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Molivo: ProrrogoçÕo de Prozo de ExecuçÕo
Contrqto n;20180262 -Iomodo de Preço n' 004/2018

Conlrqlodo: EF MOURA SERVIÇOS DE CONSTRUÇAO ElREtl

objelo: conlrotoÇÕo de empreso especiolizodo em engenhario civil poro construçÕo do Abrigo

lnfonlil poro suprir o demondo do SEMDAS de lloitubo'

Troto-sedeonólisedopossibilidodedeoditomentoporapÍorrogoÇÕodeProzode
ExecuçÕo do Conlroto Adminislrolivo n' 20180262'

opedidofoiinslruídocomoso|icitoçõodoConlro.todoEFMOURASERV|ÇoSDE
CONSIRUÇÃO EIBEL1 e justificotivo do SecretóÍio Municipol de Assistêncio Sociol, Sro Solonge

Moreiro dá Aguior, fundomenlondo poro o prorrogoÇÕo de Prozo de execuÇÕo'

Foi informodo que o prorrogoçõo de prozo de execuçõo seró por I80 (cenlo e

oitento) dlos.

No que concerne o prorrogoÇôo do prozo do vigêncio do controto' verifico-se

que o possibilidode do solicitoçÕo oro formuÉdo se enconlro consubslonciodo no orligo 57, § 1", ll

e § 2'do Lei8666193 que ossim delermino:

Art.57, A duíqçõo dos conlÍoloi Íegidos poÍ esto l,eilicoró odtkllo à vigêncio dos

Íespectlvos cÍédilos orçomenlórios, exceio quonlg oos reloiivos:
(...)

à ío os prqzo: de lníclo de etopqs de execuçõo. de conclusõo ê de enttego

ádmitem pronogoç60, mqnlldos o! demols clóu5ulos do conlrolo e osieguÍodq o

mqnulençõo dá seu equllíbrlo econômlco-llnonceiro, desde que ocorÍo olgum

dos segulnlei mollvos, devldomenle ouluodos em proce§io:
ll - sup-ervenlênclo de íolo excepclonol ou lmprevlsível. eslronho ô vonlodê dos

portes, que oÍtere lundomentolmenle os condições de êxecuçôo do conkolo:

§ 2o Todo p,orogoçôo de prozo deveró ser iuslillcqdo por escrilo e previomenle

outoÍlrqdo pelo outorldode competenle poÍo celebíoí o conlrqlo,

Anolisondo o procedimento reolizodo, verifico-se que o requerimento formulodo

se reslringe o prorrogoçôo de prozo de ExecuçÕo, sem oditomento de seu volor e o possibilidode

jurídico reslo omporodo no orl. 57, ll, §2" do Lei 8.666/93.

Ademois, noto-se que o mesmo se encontro regulor, sem quolquer prejuÍzo o

AdminlstroçÕo PÚblico.

Em sendo ossim, observodo o Prozo de ExecuÇoo do odilomento controtuol de
I80 (cento e oitento) dios, bem como os documenlos regulodores fiscois do empreso, e o
justificotivo opresenlodo, OP,NO pelo possibilidode de reolizoÇõo do oditivo requerido, nos lermos
do ortigo 57. ll. § 2' do Lei 8.óóó193.

Porecer nÕo vinculonle, meromente opinolivo

Ltoilubo, 02 de Joneiro de 2019
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